
 

 
 

   

PROCURADOR JURÍDICO 

 

Leia atentamente as instruções abaixo 

C
A

D
ER

N
O

 D
E 

Q
U

ES
TÕ

ES
 

1. PROVA E FOLHA DE RESPOSTAS 
 
 Além deste Caderno de Prova, contendo 50 (cinquenta) 
questões objetivas, você receberá do Fiscal de Sala: 
 
 01 (uma) Folha de Respostas destinada às respostas das 
questões objetivas. Confira se seus dados estão corretos. 
 
 01 (uma) Folha de Respostas destinado à transcrição do 
Texto definitivo da peça Prático-Profissional. Confira se 
seus dados estão corretos. 

 

2. TEMPO 
 
 04h30 (quatro horas e trinta minutos) é o tempo 
disponível para realização da prova, já incluído o tempo 
para marcação da Folha de Respostas da prova Objetiva e 
para a transcrição do texto definitivo da prova Discursiva; 
 
 01 (uma) hora após o início da prova é possível, retirar-
se da sala levando o caderno de prova; 

 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 
 
 As questões objetivas têm 05 (cinco) alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está correta; 
 
 A Prova Discursiva será composta de 01 (uma) Peça 
Prático-Profissional; 
 
 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, informe 
imediatamente o Fiscal da Sala, para que sejam tomadas 
as devidas providências; 
 
 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca de 
Folha de Respostas em caso de erro de marcação pelo 
candidato; 
 
 

 
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul 
ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu. 
 
 Reserve tempo suficiente para o preenchimento de suas 
respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as marcações realizadas na Folha de 
Respostas da prova objetiva e discursiva, não sendo 
permitido anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio; 
 
 Ao se retirar, entregue a Folha de Respostas preenchida 
e assinada ao Fiscal de Sala. 
 
SERÁ ELIMINADO do presente certame o candidato que: 
 
a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo 
de comunicação com outro candidato; 
 
b) portar ou usar, qualquer tipo de aparelho eletrônico 
(calculadoras, bips/pagers, câmeras fotográficas, 
filmadoras, telefones celulares, smartphones, tablets, 
relógios, walkmans, MP3 players, fones de ouvido, 
agendas eletrônicas, notebooks, palmtops ou qualquer 
outro tipo de computador portátil, receptores ou 
gravadores) seja na sala de prova, sanitários, pátios ou 
qualquer outra dependência do local de prova; 
 
c) se ausentar da sala em que se realizam as provas 
levando consigo o Caderno de Questões e/ou a Folha de 
Respostas; 
 
d) se recusar a entregar a Folha de Respostas, quando 
terminar o tempo estabelecido; 
 
e) não assinar a Lista de Presença e/ou a Folha de 
Respostas. 
 

P
R

O
V

A
 O

B
JE

TI
V

A
 E

 D
IS

C
U

R
SI

V
A

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA/SP 

 

CONCURSO PÚBLICO 
01/2025 



Câmara Municipal de Caçapava – Concurso Público - 01/2025                                      INSTITUTO AVANÇA SÃO PAULO 

 

PROCURADOR JURÍDICO                                                                                                                         Página 2 de 24 

LÍNGUA PORTUGUESA 

TEXTO 

Leia o texto a seguir para responder às 

questões de 1 a 7. 

 

Domingo cordial 

 

Alguém disse um desaforo à velha 

senhora e ela, virando-se, achou que tinha sido 

eu. Disse-me um palavrão. Depois, como eu lhe 

sorrisse, fez-me um gesto vegetal. Não satisfeita, 

porque baixei os olhos, cuspiu no chão. 

Dizem que os jovens andam terríveis, 

mas não é verdade. Os velhos de hoje é que estão 

precisando de atenções. Da polícia, do clero e dos 

magistrados.  

Se pudesse aqui reproduzir o palavrão 

que a velhinha me disse, vocês cairiam para trás. 

Não foi aquele que evoca o ser materno, nem 

aquele que atinge a provável esposa, nem o outro, 

o mais banal, que nega a nossa tão propalada 

masculinidade. Foi um pior, requintado, que só 

diz quem é da barra pesada e está a fim de briga. 

E dizia-o uma velhinha de vestido preto, gola e 

punhos rendados (juro), com seu Adoremus na 

mão, a caminho da missa. Onde aquela santa 

senhora teria aprendido tal palavra? Quem sabe 

praticando o tresloucamento que ela encerra? 

Tesconjuro, velhinha! Que a Santa Missa lhe 

purifique a boca. 

Meia hora depois, na avenida Atlântica, 

fechei (sem querer) um Karmann-Ghia e a moça 

que o dirigia calcou o acelerador até emparelhar 

comigo. “Lá vem a má palavra” (pensei) 

enquanto abria o vidro para ouvi-la, submisso. E 

qual não foi a minha surpresa quando a jovem 

chauffeuse, de longos cabelos saxônicos, me 

disse, sorrindo: 

— Morre, mas não mata! 

Só isto. Tão bonita, podia perfeitamente 

ser desbocada. Além do mais, tinha razão, porque 

na guinada que deu para livrar-se de mim, quase 

sobe na calçada. Limitou-se a desejar-me a 

morte, assim mesmo sorrindo. 

Em Ipanema, desci para comprar 

cigarros. Estava sendo cordialmente atendido 

quando o dono da casa veio de lá: 

— Então, verificou o engano? 

Não entendi. Imaginei que se tratava de 

um leitor referindo-se a alguma crônica em que 

eu me houvesse desdito ou contradito. Disse um 

“pois é” que não significava absolutamente nada. 

O homem insistiu: 

— Verificou o engano? Recontou o 

dinheiro?  

— Mas que dinheiro? 

— Não se faça de desentendido. Você 

não sabe que, hoje de manhã, eu lhe dei um troco 

de mais? 

 — Mas eu não estive aqui de manhã nem 

nunca. 

O lusitano subiu uma oitava, em sua ira: 

— Se não quer pagar, não faz mal. Estou 

acostumado a perder. Mas o senhor bem se 

lembra que, hoje de manhã, eu lhe dei mil 

cruzeiros a mais. 

— Ah, sim... — respondi-lhe com 

brandura. Tirei um conto de réis dos meus e lhe 

entreguei. Pedi desculpas. Tratei de sumir. Foi 

melhor. Estava com preguiça de discutir e um 

certo medo de brigar. Palavra de honra. 
 
MARIA, A. Domingo cordial. In: TAUIL, G. (Orgs.) 

Vento vadio: as crônicas de Antônio Maria. Todavia, 

2021, pp.290-291. Disponível em 

<https://cronicabrasileira.org.br/cronicas/17704/dom

ingo-cordial>. 

 

QUESTÃO 01 

Após a leitura do texto, conclui-se que o título 

que lhe foi atribuído se trata de um(a): 

(A) Ironia do narrador, em relação a todos os 

acontecimentos desagradáveis que ocorreram no 

domingo. 

(B) Satisfação do narrador, porque considerou 

que todos os acontecimentos do domingo foram 

bons. 

(C) Surpresa do narrador, já que, apesar dos 

acontecimentos desagradáveis do dia, ele se 

divertiu à beça. 

(D) Aprazimento do narrador, pois pôde 

aproveitar o seu domingo sem qualquer 

intervenção de terceiros. 

(E) Otimismo do narrador, porque considerou o 

dia bom, apesar dos acontecimentos 

desagradáveis que nele ocorreram. 

 

 

 

https://cronicabrasileira.org.br/cronicas/17704/domingo-cordial
https://cronicabrasileira.org.br/cronicas/17704/domingo-cordial
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QUESTÃO 02 

Observe o excerto “Dizem que os jovens andam 

terríveis, mas não é verdade”. A proposta de 

reescrita do trecho que melhor preserva seu 

sentido original é: 

(A) Ainda que seja verdade, dizem que os jovens 

andam terríveis.  

(B) Não é verdade, pois, que os jovens andam 

terríveis como dizem.  

(C) Dizem que os jovens andam terríveis. No 

entanto, isso não é verdade. 

(D) Dizem que os jovens andam terríveis, ainda 

que não seja verdade. 

(E) Dizem que os jovens andam terríveis. Não é 

verdade, portanto, tal afirmação.  

 

QUESTÃO 03 

A conjunção que introduz o excerto “Se pudesse 

aqui reproduzir o palavrão que a velhinha me 

disse, vocês cairiam para trás” exprime um 

sentido de: 

(A) condicionalidade. 

(B) conformidade. 

(C) concessividade. 

(D) causalidade. 

(E) finalidade. 

 

QUESTÃO 04 

Nos excertos a seguir, a palavra em destaque é 

um pronome indefinido apenas em: 

(A) “Só isto”.  

(B) “Disse um “pois é” que não significava 

absolutamente nada”. 

(C) “Que a Santa Missa lhe purifique a boca”. 

(D) “Disse-me um palavrão”.  

(E) “Alguém disse um desaforo à velha senhora 

e ela, virando-se, achou que tinha sido eu”. 

 

 

QUESTÃO 05 

Nos conjuntos de palavras a seguir, que ocorrem 

no texto, verificam-se diferentes classes 

gramaticais. Analise-os e identifique aquele em 

que todas as palavras dadas podem flexionar em 

número.  

(A) crônica; ela; de. 

(B) surpresa; sua; discutir.  

(C) melhor; com; honra. 

(D) provável; não; que. 

(E) aquele; banal; só. 

 

QUESTÃO 06 

Considere o excerto “O lusitano subiu uma 

oitava, em sua ira”. A expressão “subiu uma 

oitava”, nesse contexto: 

(A) não é dotada de qualquer significado na 

língua portuguesa, sendo empregada apenas para 

manutenção do turno de fala do narrador.  

(B) é empregada com sentido literal, para se 

referir ao fato de que o personagem sabia 

técnicas de canto e as aplicou durante a 

discussão. 

(C) é empregada com sentido literal, para se 

referir ao fato de que o personagem trouxe para 

cima algo que lhe servisse de arma, ameaçando 

seu interlocutor.  

(D) é empregada com sentido metafórico, para se 

referir ao fato de que, pelo nervosismo, o 

personagem passou a falar mais baixo. 

(E) é empregada com sentido metafórico, para se 

referir ao fato de que, pelo nervosismo, o 

personagem intensificou sua voz. 
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QUESTÃO 07 

Analise as palavras a seguir, retiradas do texto, e 

identifique aquela que apresenta um sufixo 

formador de advérbios na língua portuguesa. 

(A) masculinidade. 

(B) provável. 

(C) cordialmente. 

(D) lusitano. 

(E) saxônicos. 

 

QUESTÃO 08 

 Considere o seguinte excerto, retirado da crônica 

“Sobre poesia”, de Vinícius de Moraes: 

“O material do poeta é a vida, e só a vida, com 

tudo o que ela tem de sórdido e sublime. Seu 

instrumento é a palavra. Sua função é a de ser 

expressão verbal rítmica ao mundo informe de 

sensações, sentimentos e pressentimentos dos 

outros com relação a tudo o que existe ou é 

passível de existência no mundo mágico da 

imaginação.” 

São possíveis sinônimos de “sórdido” e 

“sublime”, respectivamente, as palavras: 

(A) decente; admirável. 

(B) pudente; imperfeito. 

(C) decoroso; belo. 

(D) repugnante; esplendente. 

(E) asqueroso; insignificante. 

 

QUESTÃO 09 

A vírgula antecede uma oração reduzida em: 

(A) Os móveis, que foram doados, estão sendo 

restaurados. 

(B) Não sabe o bem que me faz essas visitas, 

minha amiga. 

(C) O menino, sendo o mais velho dos filhos, 

tinha de trabalhar no semáforo.  

(D) Desde que foi internada, mantém uma dieta 

regrada. 

(E) Se o clima colaborar, podemos ir à praia no 

feriado. 

QUESTÃO 10 

A colocação pronominal está em conformidade 

com a norma padrão apenas em: 

(A) Os rapazes não avisaram-lhe sobre a 

mudança de planos. 

(B) Pediria-lhe ajuda para empacotar as coisas na 

semana que vem. 

(C) A crise da meia-idade causou-lhe um 

rebuliço. 

(D) Quem contou-lhe esta mentira? 

(E) Ninguém comprou-lhe um presente em seu 

aniversário.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 11 

Acerca das imunidades dos parlamentares 

previstas na Constituição Federal e à luz da 

exegese do Supremo Tribunal Federal, analise as 

seguintes assertivas: 

“I – Sem delimitação à circunscrição territorial 

do município, garante-se a imunidade ao 

vereador por suas opiniões, palavras e votos”. 

“II – A Constituição Federal assegura ao 

vereador a garantia da imunidade parlamentar 

formal”.  

“III – O legislador constituinte originário 

estendeu expressamente aos deputados estaduais 

as imunidades dos membros do Congresso 

Nacional”. 

“IV – Recebida denúncia contra o Senador ou 

Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, 

o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa 

respectiva, que, por iniciativa de partido político 

nela representado e pelo voto da maioria de seus 

membros, poderá, até a decisão final, sustar o 

andamento da ação. A sustação do processo 

suspende a prescrição, enquanto durar o 

mandato”.   

Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I e IV, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) IV, apenas. 
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QUESTÃO 12 

Considere a seguinte assertiva que define 

instituto jurídico previsto na Constituição 

Federal: “ato administrativo unilateral, 

autoexecutório e oneroso, consistente na 

utilização de bens ou de serviços particulares 

pela Administração, para atender a necessidades 

coletivas em tempo de guerra ou em caso de 

perigo público iminente” (DI PIETRO, Maria 

Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 37.ª ed. 

Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2024, p. 152). 

Trata-se do conceito do ato administrativo de: 

(A) ocupação temporária. 

(B) desapropriação. 

(C) servidão. 

(D) tombamento. 

(E) requisição. 

 

QUESTÃO 13 

Considerando o regime jurídico dos servidores 

públicos previsto na Constituição Federal, 

analise as seguintes assertivas: 

“I – Os vencimentos dos cargos do Poder 

Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Executivo, para 

cargos de atribuições iguais ou semelhantes”. 

“II – É vedada a vinculação ou equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 

de remuneração de pessoal do serviço público”. 

“III – Os acréscimos pecuniários não eventuais 

percebidos por servidor público serão 

computados para fins de concessão de 

acréscimos ulteriores de mesmo título ou 

idêntico fundamento”. 

“IV – É vedada a acumulação remunerada de um 

cargo público de professor com outro técnico ou 

científico”.  

Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 14 

O Prefeito do Município de Beta compreende que 

determinado ato normativo municipal desatende 

a Constituição Federal sob relevante 

fundamento. 

É medida cabível para a defesa judicial da 

pretensão do Alcaide: 

(A) a propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade perante o Supremo 

Tribunal Federal. 

(B) a propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade perante o Tribunal de 

Justiça Estadual. 

(C) a promoção do controle difuso de 

constitucionalidade, perante o juiz competente, 

visando à não aplicação do ato normativo a um 

caso concreto. 

(D) a promoção do controle difuso de 

constitucionalidade perante, primariamente, o 

órgão especial do Tribunal de Justiça Estadual. 

(E) a propositura de arguição de descumprimento 

de preceito fundamental perante o Supremo 

Tribunal Federal. 

 

QUESTÃO 15 

Considerando o disposto na Lei Federal n.º 

8.429/1992, o agente condenado pelo 

cometimento de ato ímprobo que causa prejuízo 

ao erário pode sofrer a sanção de: 

(A) perda dos direitos políticos. 

(B) suspensão dos direitos políticos por até 14 

(quatorze) anos. 

(C) suspensão dos direitos políticos por até 12 

(doze) anos. 

(D) suspensão dos direitos políticos por até 8 

(oito) anos. 

(E) multa civil até o equivalente ao dobro do 

valor do dano, sem prejuízo do ressarcimento do 

principal. 
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QUESTÃO 16 

Considerando o regime jurídico da 

desapropriação promovida pelo Poder Público, 

analise as seguintes assertivas: 

“I – A expropriação da propriedade em que foi 

encontrado o cultivo ilegal de plantas 

psicotrópicas se funda na responsabilidade 

objetiva do proprietário”. 

“II – No caso de necessidade de complementação 

da indenização, ao final do processo 

expropriatório, deverá o pagamento ser feito 

mediante depósito judicial direto se o poder 

público não estiver em dia com os precatórios”. 

“III – O trânsito em julgado de sentença 

condenatória proferida em sede de ação 

desapropriatória obsta a propositura de Ação 

Civil Pública em defesa do patrimônio público, 

para discutir a dominialidade do bem 

expropriado, exceto se não expirado o prazo para 

a Ação Rescisória”. 

“IV – Os honorários advocatícios fixados na 

sentença da ação de desapropriação somente 

serão devidos caso seja efetivamente paga a 

indenização aos demandados. Por se tratar de 

verba acessória, os honorários sucumbenciais 

estão associados ao efetivo êxito da parte”. 

À luz da disciplina constitucional da matéria e do 

entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal, está CORRETO o que se 

afirma em: 

(A) I e III, apenas. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) I, II e III, apenas. 

(D) I, III e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 17 

O gestor do Município de Beta decide veicular 

edital de licitação pública cujo regime de 

execução será de contratação integrada. 

Neste caso, o prazo mínimo para apresentação de 

propostas e lances contados a partir da data de 

divulgação do edital de licitação é de: 

(A) 15 (quinze) dias úteis. 

(B) 25 (vinte e cinco) dias úteis. 

(C) 45 (quarenta e cinco) dias úteis. 

(D) 45 (quarenta e cinco) dias. 

(E) 60 (sessenta) dias úteis. 

QUESTÃO 18 

Acerca do regime jurídico das alienações de bens 

da Administração Pública, disciplinado pela Lei 

Federal n.º 14.133/2021, analise as seguintes 

assertivas: 

“I – Tratando-se de bens imóveis, inclusive os 

pertencentes às autarquias e às fundações 

públicas, a sua alienação exigirá autorização 

legislativa e dependerá de licitação na 

modalidade leilão”. 

“II – A alienação de bens imóveis da 

Administração Pública cuja aquisição tenha sido 

derivada de procedimentos judiciais ou de dação 

em pagamento dispensará autorização legislativa 

e exigirá apenas avaliação prévia e licitação na 

modalidade leilão”. 

“III – Tratando-se de bens imóveis, a sua 

alienação exigirá autorização legislativa, sendo 

dispensada a realização de licitação nos casos de 

dação em pagamento, dentre outros”. 

“IV – Tratando-se de bens móveis, será 

dispensada a realização de licitação nos casos, 

dentre outros, de permuta, permitida 

exclusivamente entre órgãos ou entidades da 

Administração Pública”. 

Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I, III e IV, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 

 

QUESTÃO 19 

Assinale a alternativa que corresponda a crime de 

responsabilidade praticado pelo Prefeito 

Municipal, que o sujeita ao julgamento pelo 

Poder Judiciário: 

(A) impedir o funcionamento regular da Câmara. 

(B) proceder de modo incompatível com a 

dignidade e o decoro do cargo. 

(C) omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, 

rendas, direitos ou interesses do Município 

sujeito à administração da Prefeitura. 

(D) desatender, sem motivo justo, as 

convocações ou os pedidos de informações da 

Câmara, quando feitos a tempo e em forma 

regular. 

(E) ordenar ou autorizar a destinação de recursos 

provenientes da emissão de títulos para 

finalidade diversa da prevista na lei que a 

autorizou. 
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QUESTÃO 20 

A pena prevista para quem adquire, recebe, troca, 

negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem 

em depósito, movimenta ou transfere bens, 

direitos ou valores provenientes de infração 

penal, com o objetivo de ocultar ou dissimular a 

utilização é de: 

(A) reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 

multa. 

(B) reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos. 

(C) reclusão, de 3 (três) a 9 (nove) anos, e multa. 

(D) reclusão, de 2 (três) a 10 (dez) anos.  

(E) reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. 

 

QUESTÃO 21 

O Sistema Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial (Sinapir), como forma de organização e de 

articulação voltadas à implementação do 

conjunto de políticas e serviços destinados a 

superar as desigualdades étnicas existentes no 

País, tem como um dos objetivos expressamente 

reconhecido pela Lei Federal n.º 12.288/2010: 

(A) resguardar os princípios da ética em pesquisa 

e apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, 

nos diversos programas de pós-graduação que 

desenvolvam temáticas de interesse da 

população negra. 

(B) desenvolver programas de extensão 

universitária destinados a aproximar jovens 

negros de tecnologias avançadas, assegurado o 

princípio da proporcionalidade de gênero entre 

os beneficiários. 

(C) estabelecer programas de cooperação 

técnica, nos estabelecimentos de ensino públicos, 

privados e comunitários, com as escolas de 

educação infantil, ensino fundamental, ensino 

médio e ensino técnico, para a formação docente 

baseada em princípios de equidade, de tolerância 

e de respeito às diferenças étnicas. 

(D) garantir a eficácia dos meios e dos 

instrumentos criados para a implementação das 

ações afirmativas e o cumprimento das metas a 

serem estabelecidas. 

(E) incorporar nas matrizes curriculares dos 

cursos de formação de professores temas que 

incluam valores concernentes à pluralidade 

étnica e cultural da sociedade brasileira. 

QUESTÃO 22 

Nos termos da Lei Federal n.º 9.394/1996, o 

dever do Estado com educação escolar pública 

será efetivado, dentre outros, mediante a garantia 

de: 

(A) educação infantil gratuita às crianças de até 

10 (dez) anos de idade. 

(B) educação básica obrigatória e gratuita dos 4 

(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade. 

(C) educação infantil gratuita às crianças de até 7 

(sete) anos de idade. 

(D) educação infantil gratuita às crianças de até 

4 (quatro) anos de idade. 

(E) educação básica obrigatória e gratuita dos 3 

(três) aos 16 (dezesseis) anos de idade. 

 

QUESTÃO 23 

Assinale a alternativa que adequadamente indica 

as opções que preenchem as lacunas da assertiva 

a seguir: 

O ensino médio, etapa final da educação básica, 

com duração mínima de três anos, terá como 

finalidades: 

I – a _______________ e o aprofundamento dos 

conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental, possibilitando o prosseguimento de 

estudos; 

II – a _______________ básica para o trabalho e 

a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar 

com flexibilidade a novas condições de ocupação 

ou aperfeiçoamento posteriores; 

III – o ______________ do educando como 

pessoa humana, incluindo a formação ética e o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico; 

IV – a _______________ dos fundamentos 

científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, 

no ensino de cada disciplina. 

(A) consolidação, preparação, aprimoramento e 

compreensão. 

(B) organização, consolidação, aprimoramento e 

preparação. 

(C) consolidação, compreensão, aprimoramento 

e organização. 

(D) preparação, compreensão, desenvolvimento 

e consolidação. 

(E) organização, consolidação, aprimoramento e 

compreensão. 
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QUESTÃO 24 

Assinale a alternativa que, nos termos da Lei 

Federal n.º 11.445/2007 corresponda a atividade 

de esgotamento sanitário: 

(A) drenagem urbana.   

(B) coleta, incluída ligação predial, dos esgotos 

sanitários. 

(C) tratamento de água bruta. 

(D) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de 

lobo e correlatos. 

(E) transporte de águas pluviais urbanas. 

 

QUESTÃO 25 

A Constituição Federal estabelece que compete 

exclusivamente à União instituir contribuições 

sociais. Isto posto, considere as seguintes 

assertivas: 

I – A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios instituirão, por meio de lei, 

contribuições para custeio de regime próprio de 

previdência social, cobradas dos servidores 

ativos, dos aposentados e dos pensionistas, as 

quais não poderão ter alíquotas progressivas de 

acordo com o valor da base de contribuição ou 

dos proventos de aposentadoria e de pensões.    

II – Observados os termos do caput do artigo 

149, da Constituição Federal, quando houver 

déficit atuarial, a contribuição ordinária dos 

aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o 

valor dos proventos de aposentadoria e de 

pensões que supere o salário-mínimo.     

III – As contribuições sociais e de intervenção no 

domínio econômico de que trata o caput do artigo 

149, da Constituição Federal, não incidirão sobre 

as receitas decorrentes de exportação.  

Nos termos da Constituição Federal, está correto 

o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas.  

(B) II e III, apenas.  

(C) I e III, apenas.  

(D) II, apenas.  

(E) I, II e III.  

 

QUESTÃO 26 

Beta, pessoa jurídica de direito privado, adquiriu, 

extrajudicialmente, da sociedade empresária 

Delta, fundo de comércio, e continuou com a 

respectiva exploração deste fundo adquirido sob 

outra razão social.   

Isto posto, assinale a alternativa correta 

considerando os termos do Código Tributário 

Nacional: 

(A) Beta responde pelos tributos relativos ao 

fundo, devidos até a data do ato, integralmente, 

se a alienante cessar a exploração do comércio.  

(B) Beta responde pelos tributos relativos ao 

fundo, devidos até a data do ato, integralmente, 

se a alienante prosseguir na exploração ou 

iniciar, dentro de seis meses a contar da data da 

alienação, nova atividade no mesmo ou em outro 

ramo de comércio, indústria ou profissão. 

(C) Beta responde pelos tributos relativos ao 

fundo, devidos até a data do ato, 

subsidiariamente, se a alienante cessar a 

exploração do comércio.  

(D) Beta não responderá pelos tributos relativos 

ao fundo, devidos até a data do ato, em nenhuma 

hipótese, em decorrência da integral 

responsabilidade da alienante, sendo esta a única 

contribuinte das obrigações.  

(E) Beta apenas responderia integralmente pelos 

tributos relativos ao fundo no caso de a alienação 

ter se operado judicialmente em processo de 

falência.  
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QUESTÃO 27 

Nos termos da Lei Federal n.º 8.137 de 1990, que define crimes contra a ordem tributária, econômica 

e contra as relações de consumo, considere as seguintes assertivas: 

I – A conduta praticada por particular de omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades 

fazendárias constitui crime contra a ordem tributária que se perfaz por suprimir ou reduzir tributo, ou 

contribuição social e qualquer acessório, com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

II – A pena de reclusão não se aplica aos crimes definidos na Lei Federal n.º 8.137 de 1990, os quais 

são punidos apenas mediante detenção e multa.   

III – Quem, de qualquer modo, inclusive por meio de pessoa jurídica, concorre para os crimes definidos 

na Lei Federal n.º 8.137 de 1990, incide nas penas a estes cominadas, na medida de sua culpabilidade. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, II e III.  

(B) III, apenas.  

(C) I e II, apenas.  

(D) I, apenas.  

(E) I e III, apenas.  

 

 

QUESTÃO 28 

Considerando a Lei Federal n.º 6.830 de 1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa 

da Fazenda Pública, assinale a alternativa correta: 

(A) A competência para processar e julgar a execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de 

qualquer outro Juízo, exceto o da falência.  

(B) Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de Dívida Ativa for, a qualquer título, 

cancelada, a execução fiscal será extinta, com ônus relativo ao ajuizamento imposto à Fazenda Pública.  

(C) A discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública só é admissível em execução, na forma 

da Lei Federal n.º 6.830 de 1980, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição do 

indébito ou ação anulatória do ato declarativo da dívida, esta precedida do depósito preparatório do 

valor do débito, monetariamente corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e demais encargos. 

(D) É vedado ao Juiz, a requerimento das partes, ordenar a reunião de processos contra o mesmo 

devedor, mesmo que por conveniência da unidade da garantia da execução, em observância à 

individualidade das cobranças.   

(E) A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penhorados antes do leilão ou quando findo ou leilão, 

a depender das circunstâncias e nos termos da lei. Se o preço da avaliação ou o valor da melhor oferta 

for superior ao dos créditos da Fazenda Pública, a adjudicação não poderá ser deferida pelo Juiz mesmo 

se a diferença for depositada, pela exequente, à ordem do Juízo no prazo legal.  
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QUESTÃO 29 

Tício possui um imóvel no Município Alfa adquirido através de usucapião.  

Caio possui um imóvel no Município Alfa que lhe foi transmitido por doação.  

Isto posto, nos termos da Constituição Federal, é correto afirmar que: 

(A) Tício e Caio, relativamente aos imóveis adquiridos, serão sujeitos passivos de ITBI, tendo como 

sujeito ativo do imposto o Município Alfa.  

(B) Tício e Caio, relativamente aos imóveis adquiridos, serão sujeitos passivos de ITCMD, tendo como 

sujeito ativo do imposto o Município Alfa. 

(C) Tício e Caio, relativamente aos imóveis adquiridos, não serão sujeitos passivos de ITBI por 

ausência de materialidade do referido imposto.  

(D) Relativamente aos imóveis adquiridos, Tício será sujeito passivo de ITBI e Caio será sujeito 

passivo de ITCMD.  

(E) Tício e Caio, relativamente aos imóveis adquiridos, serão sujeitos passivos de ITBI, tendo como 

sujeito ativo do imposto o Estado em que localizado o Município Alfa.  

 

QUESTÃO 30 

Tributo vinculado, destinado e não restituível, instituído para fazer face ao custo de obras públicas de 

que decorra valorização imobiliária, nos termos da Constituição Federal e do Código Tributário 

Nacional, consubstancia-se pela espécie tributária: 

(A) Imposto, cobrado pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 

de suas respectivas atribuições. 

(B) Contribuição de melhoria, cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. 

(C) Taxa, cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições. 

(D) Imposto extraordinário, cobrado pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. 

(E) Empréstimo compulsório, cobrado pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. 

 

QUESTÃO 31 

Pedro, instigado por João, sem que este especifique a forma de execução, mata Valdir por 

envenenamento. Ao ser preso, João responderá: 

 

(A) por homicídio qualificado, com emprego de envenenamento. 

(B) por homicídio simples. 

(C) por homicídio culposo. 

(D) por tentativa de homicídio. 

(E) por nenhum crime. 
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QUESTÃO 32 

Nos termos da Lei Federal n.º 12.153 de 2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda 

Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, considere as 

seguintes assertivas: 

I – Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública as demandas sobre direitos 

ou interesses difusos ou coletivos, mas se incluem na competência dos Juizado Especial da Fazenda 

Pública as causas sobre bens imóveis dos Municípios, autarquias e fundações públicas a eles 

vinculadas.  

II – O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, deferir quaisquer providências cautelares e 

antecipatórias no curso do processo, para evitar dano de difícil ou de incerta reparação. 

III – Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas 

de direito público, inclusive a interposição de recursos, devendo a citação para a audiência de 

conciliação ser efetuada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas.  

(B) I, apenas.  

(C) II, apenas.  

(D) III, apenas.  

(E) I, II e III.  

 

QUESTÃO 33 

Relativamente à execução fiscal e ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, considere as 

seguintes assertivas: 

I – A comprovação da regular notificação do executado para o pagamento da dívida de anuidade de 

conselhos de classe ou, em caso de recurso, o esgotamento das instâncias administrativas são requisitos 

indispensáveis à constituição e execução do crédito. 

II – O pedido de parcelamento fiscal, ainda que indeferido, interrompe o prazo prescricional, pois 

caracteriza confissão extrajudicial do débito. 

III – A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na forma do art. 185-A do CTN, pressupõe 

o exaurimento das diligências na busca por bens penhoráveis, o qual fica caracterizado quando 

infrutíferos o pedido de constrição sobre ativos financeiros e a expedição de ofícios aos registros 

públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou Detran. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas.  

(B) II e III, apenas. 

(C) I, apenas.  

(D) I, II e III.  

(E) III, apenas.  
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QUESTÃO 34 

Considere as seguintes assertivas acerca da Lei Orçamentária Anual (LOA), de acordo com a 

Constituição Federal:  

(I) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 

pelo Poder Público. 

(II) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

(III) A lei orçamentária anual compreenderá o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e 

fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

Está CORRETO o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e III, apenas 

(E) II, apenas.  

 

QUESTÃO 35 

Considerando a execução orçamentária, conforme o artigo 167 da Constituição Federal, assinale a 

alternativa CORRETA: 

(A) É permitido o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual, caso o Poder 

Executivo considere necessário para o atendimento das demandas sociais emergentes. 

(B) A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos entre categorias de programação 

podem ser realizados pelo Executivo sem necessidade de prévia autorização legislativa. 

(C) A transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de 

receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para o pagamento de 

despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista dos Estados, Distrito Federal e Municípios é vedada 

pela Constituição Federal. 

(D) A utilização de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para cobrir déficits em 

empresas, fundações e fundos federais é permitida desde que seja aprovada pela maioria absoluta da 

Câmara dos Deputados. 

(E) É permitido criar fundos públicos com o objetivo de atender a demandas de setores específicos da 

administração pública, desde que os objetivos do fundo não possam ser alcançados por meio de 

vinculação de receitas orçamentárias ou execução direta por órgãos competentes. 
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QUESTÃO 36 

Com base na Lei Federal n.º 4.320/64, que regula as receitas públicas, assinale a alternativa que 

preenche corretamente a lacuna, identificando a classificação legal descrita na seguinte definição: 

Classificam-se como _____________ as dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive 

as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como 

para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente 

e constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro.  

(A) Investimentos 

(B) Inversões Financeiras. 

(C) Subvenções. 

(D) Transferências Correntes. 

(E) Despesas de Custeio. 

 

QUESTÃO 37 

Acerca da classificação dos créditos adicionais previsto na Lei Federal n. 4.320/64, assinale a 

alternativa CORRETA:  

(A) Os créditos extraordinários são aqueles destinados a despesas para as quais não haja dotação 

orçamentária específica, que serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.  

(B) Os créditos extraordinários são voltados para despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 

comoção intestina ou calamidade pública, sendo abertos por decreto do Poder Executivo, que deles 

dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 

(C) Os créditos suplementares são aqueles destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de 

guerra, comoção intestina ou calamidade pública, sendo abertos automaticamente sempre que 

necessário. 

(D) Os créditos especiais são autorizados por decreto executivo e abertos sem a necessidade de lei, 

desde que destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 

(E) Os créditos especiais são destinados a reforço de dotação orçamentária, sendo abertos por decreto 

do Poder Executivo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 

 

QUESTÃO 38 

Com base no artigo 6.º da Lei Federal n.º 4.320/64, que estabelece que todas as receitas e despesas 

devem constar da Lei Orçamentária pelos seus totais, sem quaisquer deduções, assinale a alternativa 

que identifica corretamente o princípio orçamentário correspondente.  

(A) Princípio do Orçamento Bruto. 

(B) Princípio da Exclusividade. 

(C) Princípio da Anualidade. 

(D) Princípio da Universalidade. 

(E) Princípio da Unidade. 
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QUESTÃO 39 

A Lei Federal n.º 4.320/64, em seu artigo 2.º, determina que o orçamento público deve discriminar a 

receita e a despesa como forma de evidenciar a política econômica, financeira e o programa de trabalho 

do Governo. Com base nessas exigências e nos estágios da despesa pública, assinale a alternativa 

CORRETA: 

(A) O empenho é o ato que concretiza o pagamento da despesa, transferindo recursos financeiros ao 

credor, em conformidade com o programa de trabalho estabelecido no orçamento público anual. 

(B) O empenho corresponde à verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

(C) O empenho é o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de 

determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.  

(D) O empenho é aplicável aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega 

de numerário a servidor. 

(E) O empenho é a etapa administrativa que reserva crédito orçamentário suficiente para uma obrigação 

específica, garantindo que a despesa esteja vinculada ao orçamento aprovado para o exercício, 

respeitando os princípios de anualidade e universalidade. 

 

QUESTÃO 40 

O Banco Delta, uma instituição financeira privada de médio porte, enfrenta dificuldades financeiras 

significativas devido à instabilidade econômica e solicita ao Governo Federal a concessão de um 

empréstimo de recuperação para evitar sua insolvência. Durante a análise do pedido, o Presidente do 

Banco Central do Brasil, com base na Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), explica as restrições e possibilidades legais aplicáveis ao uso de recursos públicos em situações 

como essa. 

Com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, é CORRETO afirmar que: 

(A) É permitida a utilização de recursos públicos, incluindo operações de crédito, para socorrer o Banco 

Delta, desde que sejam destinados à recuperação financeira da instituição. 

(B) A concessão de empréstimos de recuperação para o Banco Delta pelo governo federal é permitida 

sem necessidade de autorização em lei específica, desde que o objetivo seja evitar a insolvência da 

instituição financeira. 

(C) Poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de crédito, para socorrer 

instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de 

recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

(D) É permitido ao Banco Central do Brasil conceder ao Banco Delta operações de redesconto e de 

empréstimos, desde que de prazo inferior a setecentos e vinte dias.  

(E) Não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de crédito, para socorrer 

instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de 

recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário, salvo mediante lei específica.  
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QUESTÃO 41 

Acerca dos defeitos dos negócios jurídicos de acordo com Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – O dolo do representante legal de uma das partes só obriga o representado a responder civilmente 

até a importância do proveito que teve; se, porém, o dolo for do representante convencional, o 

representado responderá solidariamente com ele por perdas e danos. 

II – Subsistirá o negócio jurídico, se a coação decorrer de terceiro, sem que a parte a que aproveite dela 

tivesse ou devesse ter conhecimento; mas o autor da coação e o beneficiado responderão por todas as 

perdas e danos sofridas pelo coacto. 

III – Configura-se a lesão quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua 

família, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. 

IV – Na fraude contra credores, o credor quirografário que receber do devedor insolvente o pagamento 

da dívida ainda não vencida ficará obrigado a repor, em proveito do acervo sobre que se tenha de 

efetuar o concurso de credores, aquilo que recebeu. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, III e IV, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 42 

Acerca dos contratos em espécie e de acordo com o Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – Na compra e venda, a fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro, que os contratantes 

logo designarem ou prometerem designar. Se o terceiro não aceitar a incumbência, ficará sem efeito o 

contrato, salvo quando acordarem os contratantes designar outra pessoa. 

II – A venda feita a contento do comprador entende-se realizada sob condição resolutiva, ainda que a 

coisa lhe tenha sido entregue; e não se reputará perfeita, enquanto o adquirente não manifestar seu 

agrado. 

III – A doação de ascendentes a descendentes, ou de um cônjuge a outro, não importa adiantamento do 

que lhes cabe por herança, em razão do disposto no artigo 426, do Código Civil, o qual dispõe que não 

pode ser objeto de contrato a herança de pessoa viva. 

IV – Se o comodato não tiver prazo convencional, presumir-se-lhe-á o necessário para o uso concedido; 

não podendo o comodante, salvo necessidade imprevista e urgente, reconhecida pelo juiz, suspender o 

uso e gozo da coisa emprestada, antes de findo o prazo convencional, ou o que se determine pelo uso 

outorgado. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
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QUESTÃO 43 

Acerca dos direitos reais e de acordo com o Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno, por tempo 

indeterminado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. 

II – A servidão pode ser removida, de um local para outro, pelo dono do prédio serviente e à sua custa, 

se em nada diminuir as vantagens do prédio dominante, ou pelo dono deste e à sua custa, se houver 

considerável incremento da utilidade e não prejudicar o prédio serviente. 

III – O usufrutuário que não quiser ou não puder dar caução suficiente perderá o direito de administrar 

o usufruto; e, neste caso, os bens serão administrados pelo proprietário, que ficará obrigado, 

independente de caução, a entregar ao usufrutuário o rendimento deles, deduzidas as despesas de 

administração, entre as quais se incluirá a quantia fixada pelo juiz como remuneração do administrador. 

IV – Constitui-se o penhor pela transferência efetiva da posse que, em garantia do débito ao credor ou 

a quem o represente, faz o devedor, ou alguém por ele, de uma coisa móvel ou imóvel, suscetível de 

alienação. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e IV, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 

 QUESTÃO 44 

De acordo com a Lei Federal n.º 6.766/79 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano), analise as afirmativas 

a seguir. 

I – Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura 

de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das 

vias existentes. 

II – Constitui loteamento de acesso controlado a modalidade de loteamento cujo controle de acesso 

será regulamentado por ato do poder público Municipal, sendo vedado o impedimento de acesso a 

pedestres ou a condutores de veículos, não residentes, devidamente identificados ou cadastrados.   

III – Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador deverá submetê-lo ao 

registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação. 

IV – A critério do loteador, o loteamento poderá ser submetido ao regime da afetação, pelo qual o 

terreno e a infraestrutura, bem como os demais bens e direitos a ele vinculados, manter-se-ão apartados 

do patrimônio do loteador e constituirão patrimônio de afetação, destinado à consecução do loteamento 

correspondente e à entrega dos lotes urbanizados aos respectivos adquirentes. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) IV, apenas. 
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QUESTÃO 45 

Acerca da prescrição e decadência e de acordo com o Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 

I – Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os seus assistentes ou 

representantes legais, que derem causa à prescrição, ou não a alegarem oportunamente. 

II – Não corre a prescrição contra os ausentes do País em serviço público da União, dos Estados ou dos 

Municípios, e suas autarquias. 

III – Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a 

obrigação for indivisível. 

IV – A interrupção da prescrição por um credor aproveita aos outros; semelhantemente, a interrupção 

operada contra o co-devedor, ou seu herdeiro, prejudica aos demais coobrigados. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e IV, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II, III e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 46 

Acerca do incidente de desconsideração da personalidade jurídica e de acordo com o Código de 

Processo Civil, analise as assertivas a seguir. 

I – O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será instaurado pelo juiz, de ofício, ou a 

pedido da parte ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo. 

II – O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do processo de conhecimento, no 

cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial. 

III – Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por sentença, da qual caberá 

apelação. 

IV – Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em fraude de 

execução, será nula em relação ao requerente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e II, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 47 

Acerca da comunicação dos atos processuais e de acordo com o Código de Processo Civil, analise as 

assertivas a seguir: 

I – A citação será efetivada em até 45 (quarenta e cinco) dias a partir da propositura da ação. 

II – Para a validade do processo é indispensável a citação do réu ou do executado, mesmo diante das 

hipóteses de indeferimento da petição inicial ou de improcedência liminar do pedido. 

III – O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o locatário de que deixou, na localidade onde 

estiver situado o imóvel, procurador com poderes para receber citação será citado na pessoa do 

administrador do imóvel encarregado do recebimento dos aluguéis, que será considerado habilitado 

para representar o locador em juízo. 

IV – A citação será feita preferencialmente por meio eletrônico, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contado da decisão que a determinar, por meio dos endereços eletrônicos indicados pelo citando no 

banco de dados do Poder Judiciário, conforme regulamento do Conselho Nacional de Justiça.   

Está correto o que se afirma em: 

(A) I e III, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 48 

Acerca do julgamento conforme o estado do processo e de acordo com o Código de Processo Civil, 

analise as assertivas a seguir: 

I – A decisão que julgar parcialmente o mérito poderá reconhecer a existência de obrigação líquida ou 

ilíquida. 

II – A parte poderá liquidar ou executar, desde logo, a obrigação reconhecida na decisão que julgar 

parcialmente o mérito, ainda que haja recurso contra essa interposto, desde que ofereça caução, a ser 

fixada pelo juiz. 

III – Realizado o saneamento, as partes têm o direito de pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no 

prazo comum de 10 (dez) dias, findo o qual a decisão se torna estável. 

IV – O número de testemunhas arroladas não pode ser superior a 8 (oito), sendo 3 (três), no máximo, 

para a prova de cada fato. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
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QUESTÃO 49 

Acerca das provas e de acordo com o Código de Processo Civil, analise as afirmativas a seguir: 

I – A produção antecipada da prova não previne a competência do juízo para a ação que venha a ser 

proposta. 

II – Quando a parte, sem motivo justificado, deixar de responder ao que lhe for perguntado ou empregar 

evasivas, o juiz, apreciando as demais circunstâncias e os elementos de prova, declarará, na sentença, 

se houve recusa de depor. 

III – A confissão espontânea pode ser feita pela própria parte ou por representante com poder especial. 

IV – Se o terceiro, sem justo motivo, se recusar a efetuar a exibição, o juiz ordenar-lhe-á que proceda 

ao respectivo depósito em cartório ou em outro lugar designado, no prazo de 10 (dez) dias, impondo 

ao requerente que o ressarça pelas despesas que tiver. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I, II e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 

 

QUESTÃO 50 

Acerca da sentença e da coisa julgada e de acordo com o Código de Processo Civil, analise as assertivas 

a seguir: 

I – Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou 

acórdão, que não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 

conclusão adotada pelo julgador. 

II – Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito 

influir no julgamento do mérito, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, a requerimento da parte, no 

momento de proferir a decisão, não podendo decidir de ofício. 

III – Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de 

um ilícito, ou a sua remoção, a parte deve demonstrar a ocorrência do dano ou a existência de culpa ou 

dolo. 

IV – Fazem coisa julgada os motivos considerados como importantes para determinar o alcance da 

parte dispositiva da sentença. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) II e IV, apenas. 
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PROVA DISCURSIVA (PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL) 

 

O Prefeito eleito do Município de Alfa, ao assumir sua gestão, determinou a análise conjunta, 

por parte das Secretarias do Meio Ambiente e Negócios Jurídicos, da possibilidade de desafetação de 

determinados bens públicos imóveis contendo áreas verdes, objetivando a alteração de sua finalidade 

para se permitir a implantação de programa habitacional de interesse social. 

Em parecer conjunto, as Secretarias do Meio Ambiente e Negócios Jurídicos, após a realização 

de estudos técnicos, concluíram pela viabilidade e legalidade da desafetação planejada pelo Prefeito 

Municipal, uma vez que não havia prejuízos ao meio ambiente, desde que observada a manutenção de 

áreas verdes quando da implementação do programa habitacional, bem como inexiste vedação legal, 

pelo contrário, eis que se trata de bens há muito tempo desapropriados pelo Município, o que permite 

a realização da alienação, permuta ou doação das áreas, objetivando a efetivação da política pública 

para a implantação de programa habitacional de interesse social, tendo se iniciado, portanto, a 

elaboração de Projeto de Lei compatível com aludido parecer, para aprovação pela Câmara dos 

Vereadores do Município de Alfa, visando à implementação da pretendida política pública. 

Ao receber o Projeto de Lei, o Procurador Jurídico da Câmara dos Vereadores do Município de 

Alfa apresentou parecer jurídico pela legalidade e legitimidade do Projeto de Lei, recomendando à 

Presidência da Câmara que fosse pautado para votação pelo Plenário, ratificando os mesmos termos 

adotados pelas Secretarias do Meio Ambiente e de Negócios Jurídicos do Município de Alfa, mesmo 

sentido em que se manifestaram os órgãos internos e técnicos da própria Câmara Municipal. 

Tendo conhecimento de tal medida, a Associação Civil sem fins lucrativos Beta, instituída em 

10 de outubro de 2024 por grupo de moradores próximos a uma das áreas públicas verdes que se 

pretende a desafetação,  propôs ação civil pública, em 25 de janeiro de 2025, com pedido de concessão 

de tutela de urgência, objetivando a tutela judicial hábil a impedir a desafetação daquelas áreas, 

alegando, em síntese, que, por se tratar de áreas verdes (espaço de domínio público que desempenhe 

função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional 

e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização), haveria 

risco ao meio ambiente em razão de sua importante função ecológica na adaptação da cidade às 

mudanças climáticas, pelo que seria fundamental sua manutenção.  

O Excelentíssimo Juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Alfa decidiu pelo 

deferimento da tutela de urgência pretendida, nos termos do artigo 300, §2º, do CPC c.c. artigo 12, 

caput, da Lei nº 7.347/85, e determinou que a Câmara dos Vereadores do Município de Alfa se 

abstivesse da prática de qualquer ato que pudesse resultar na aprovação do projeto de lei e que 

promovesse a imediata suspensão do processo legislativo, sob os fundamentos, em síntese, de que 

haveria dados objetivos indicando aumento na temperatura global, de modo que a desafetação de áreas 

públicas verdes induvidosamente representaria risco de dano ao meio ambiente comum, pelo que não 

deteria o Município competência constitucional para legislar sobre a matéria específica, conforme 

artigo  24, VI, da Constituição Federal. 

Diante de tal contexto, na condição de Procurador(a) Jurídico(a) da Câmara dos Vereadores do 

Município de Alfa, tendo este sido citado da pretensão autoral e da decisão provisória supracitada, 

adote a medida prevista pela legislação processual com o intuito de buscar a reforma urgente da decisão 

do Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Alfa. 
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Considerando o enunciado estabelecido e o descrito no Capítulo 12 do Edital, elabore uma peça prático-

profissional manuscrita, com número mínimo de 20 (vinte) e máximo de 120 (cento e vinte) linhas. A 

Prova Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta 

esferográfica de tinta azul ou preta.  

 

Atenção – a presente folha trata-se de rascunho - a redação deverá ser elaborada na folha de 

texto definitiva, entregue pelo Fiscal de Sala. 
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